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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO 
DA SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM 
DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá 
depois de conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto 
processual.
3. Na espécie, constatada a irregularidade e devidamente intimada, a 
parte recorrente deixou de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna 
inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. "Ademais, o art. 3º, inciso III, da Resolução STJ/GP 2, de 1º de fevereiro 
de 2017 - atualizada pela Instrução Normativa STJ/GP 26, de 14 de junho de 
2023 -, prevê a isenção no caso de Agravo de Instrumento para esta Corte, 
nada dispondo sobre o caso dos autos, ou seja, não há previsão para isenção 
de custas quando o Recurso Especial decorre de Agravo de 
Instrumento interposto na origem" (AgInt no AREsp n. 2.408.713/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
18/12/2023.).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO RECURSO ESPECIAL NO ATO 
DA SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM 
DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA N. 187 DO STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá 
depois de conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o 
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto 
processual.
3. Na espécie, constatada a irregularidade e devidamente intimada, a 
parte recorrente deixou de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna 
inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. "Ademais, o art. 3º, inciso III, da Resolução STJ/GP 2, de 1º de fevereiro 
de 2017 - atualizada pela Instrução Normativa STJ/GP 26, de 14 de junho de 
2023 -, prevê a isenção no caso de Agravo de Instrumento para esta Corte, 
nada dispondo sobre o caso dos autos, ou seja, não há previsão para isenção 
de custas quando o Recurso Especial decorre de Agravo de 
Instrumento interposto na origem" (AgInt no AREsp n. 2.408.713/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
18/12/2023.).
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se 
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de agravo interno interposto contra decisão da Presidência (f. 320-321), que não 

conheceu do recurso, em razão da deserção, uma vez que a parte, após 

intimada, conforme dispõe o art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, não regularizou a 

comprovação do preparo, aplicando-se o teor da Súmula 187/STJ.

A parte agravante alega que, "não obstante as considerações apresentadas pela 

Agravante em momento anterior, relativas à Resolução STJ/GP n.º 02/2017, que dispõe 

sobre as custas judiciais devidas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, requer-se a 

juntada do comprovante de recolhimento do preparo em dobro e o reconhecimento da 

regularidade do valor recolhido para os devidos fins de direito(doc. anexo). Tem-se, de 

qualquer modo, resguardada a boa-fé da Agravante, dada a ausência de clareza na norma 

disposta na Resolução STJ/GP quanto à isenção de custas nos casos de Agravo de 

Instrumento, além de existirem precedentes similares em que se reconheceu a 

inexigibilidade de custas" (f. 327).

Aduz que, "embora não tenha recolhido as custas no período aprazado, a 

Agravante destacou que agiu em conformidade com o disposto na Resolução STJ/GP nº 

2/2017, que estabelece, em seu artigo 3º, inciso III, a isenção de custas nos agravos de 

instrumento. A Agravante interpretou que a aludida isenção se estenderia ao caso em tela, 

tendo em vista que a norma não é clara quanto à extensão da isenção quando o recurso 

especial deriva de agravo de instrumento interposto na origem" (f. 328).

Tece considerações sobre a não incidência da Súmula 83/STJ e o mérito da 

controvérsia.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): 

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 

Documento eletrônico VDA41522489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 14/05/2024 18:02:08
Código de Controle do Documento: 59f2d7dd-dce5-4ddc-9232-70438e3bc119



vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 

3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo  no ato da 

interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de 

conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro, 

consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.

No caso, constatou-se que, "o recurso especial não foi instruído com a guia de 

custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, percebeu-se, 

no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo, bem como na representação 

processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar referidos vícios, 

regularizou a representação, mas não o preparo, limitando-se a alegar que não são devidas 

custas em agravo de instrumento" (f. 320).

Portanto, embora a parte tenha sido devidamente intimada, não efetuou o 

pagamento em dobro. Nesse passo, é de rigor o reconhecimento da deserção recursal, 

incidindo o disposto na Súmula n. 187/STJ.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS DO 
RECURSO ESPECIAL NO ATO DA SUA INTERPOSIÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
PAGAMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187 DO STJ.
1. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que "a ausência de 
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de 
pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, portanto, sua 
deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. Com o advento do CPC/2015, a falta de comprovação do preparo no ato da 
interposição do recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de 
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro, 
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
3. Na espécie, constatada a irregularidade e devidamente intimado, o recorrente deixou 
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de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna inafastável a incidência da Súmula 
187 desta Corte.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.308.142/RJ, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRIMAZIA DE MÉRITO. 
INAPLICABILIDADE AO CASO. INVIAVILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DO 
RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSOU OS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu o recurso especial em razão da incidência da 
Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça.
2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula 187/STJ.
3. Não é possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de mérito quando a 
parte, embora intimada para a regularização de vício no preparo recursal, não procede à sua 
correção. Isso porque cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código de 
Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da 
controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas 
imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio.
4. A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar pela correta 
instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta indexação, na origem, 
a induziu a erro.
5. Inviável a análise de questões atinentes ao mérito do recurso especial que sequer 
ultrapassou o juízo de admissibilidade.
6. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. PAGAMENTO 
EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de correspondência 
entre o código de barras da guia de recolhimento e o comprovante de pagamento 
enseja irregularidade no preparo do recurso especial, e, portanto, sua deserção" 
(AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, 
julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não gera a sua 
imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao interessado a oportunidade 
de providenciar o recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto 
processual.
3. Hipótese em que, constatada a irregularidade e devidamente intimados , os 
recorrentes deixaram de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna inafastável a 
incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.185.968/PR, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023.)

"Ademais, o art. 3º, inciso III, da Resolução STJ/GP 2, de 1º de fevereiro de 2017 

- atualizada pela Instrução Normativa STJ/GP 26, de 14 de junho de 2023 -, prevê a 

isenção no caso de Agravo de Instrumento para esta Corte, nada dispondo sobre o caso 

dos autos, ou seja, não há previsão para isenção de custas quando o Recurso Especial 

decorre de Agravo de Instrumento interposto na origem" (AgInt no AREsp n. 

2.408.713/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

27/11/2023, DJe de 18/12/2023.).
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No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO, ANTE A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ. IRRESIGNAÇÃO DA PARTE 
AGRAVANTE.
1. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior aponta a necessidade de juntada 
das guias de recolhimento e dos comprovantes de pagamento, para fins de prova da 
realização do preparo, no ato de interposição do recurso especial, sob pena de 
deserção, atraindo a aplicação da Súmula 187/STJ.
1.1 Intimada a recolher em dobro as custas recursais, a parte limitou-se a infirmar a 
decisão agravada, sem, contudo, realizar a complementação do preparo, que era 
devido em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.995.710/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/5/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AgInt no AREsp 2.412.434 / SP
Número Registro: 2023/0239803-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50005143720234030000 50162625520174036100

Sessão Virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA - SP328983
AGRAVADO : ANITA GALVAO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
- CONSELHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL E AFINS - 
ANUIDADES OAB

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : MARIANE LATORRE FRANÇOSO LIMA - SP328983
AGRAVADO : ANITA GALVAO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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